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FORMAÇÃO, SUSPENSÃO E EXTINÇÃO DO PROCESSO 

Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito. Adequação da Ação. 
Procedimento.  Mandado de segurança e desistência  (Plenário) 

 

O impetrante pode desistir de mandado de segurança a qualquer tempo, ainda que proferida 
decisão de mérito a ele favorável, e sem anuência da parte contrária. Com base nessa orientação, o 
Plenário, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário. Asseverou-se que o mandado de 
segurança, enquanto ação constitucional, com base em alegado direito líquido e certo frente a ato 
ilegal ou abusivo de autoridade, não se revestiria de lide, em sentido material. Pontuou-se não se 
aplicar, ao mandado de segurança, a condição disposta na parte final do art. 267, § 4º, do CPC 
(“Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: ... § 4º Depois de decorrido o prazo 
para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação”). De igual 
forma, não incidiria o art. 269, V, do CPC (“Art. 269. Haverá resolução de mérito: ... V - quando o 
autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação”). Destacou-se a viabilidade de o direito ser 
discutido nas vias ordinárias desde que não houvesse trânsito em julgado da decisão. Eventual má-
fé do impetrante que desistisse seria coibida com instrumental próprio. Vencidos os Ministros Luiz 
Fux, relator, e Marco Aurélio, que negavam provimento ao extraordinário. Obtemperavam não ser 
razoável que se pudesse assentar a possibilidade de a parte desistir do mandado de segurança, 
como regra geral, e disso obter benefícios contra o Poder Público. Aduziam que, após a sentença 
de mérito, poder-se-ia apenas renunciar ao direito em que se fundaria a ação.  RE 669367/RJ, 
rel. orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o acórdão Min. Rosa Weber, 2.5.2013. (RE-669367) 

 
Informativo STF nº 704 – 29 de abril a 3 de maio, 2013 
(topo) 

 

Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito.  Legitimidade do 
Ministério Público: ação civil pública e patrimônio público municipal – 4. 
(Plenário) 

 

O Ministério Público possui legitimidade ativa ad causam para promover ação civil pública em 
defesa do patrimônio público, nos termos do art. 129, III, da CF. Essa a conclusão do Plenário ao 
prover, por maioria, recurso extraordinário, a ele afetado pela 2ª Turma, interposto contra 
acórdão que mantivera sentença que indeferira liminarmente petição inicial de parquet estadual, 
por entender que o dispositivo constitucional em comento não dera à ação civil pública a 
amplitude pretendida pelo órgão ministerial — v. Informativo 567. Considerou-se que haveria de 
ser mantida a jurisprudência do STF no sentido de que, depois da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, especialmente em razão do alcance que deve ser conferido à norma contida em 
seu art. 129, III, o Ministério Público está legitimado para ajuizar ações civis públicas para a 
proteção do patrimônio público, podendo postular, inclusive, a reparação direta do dano 
eventualmente causado a ente da Administração Pública. O Min. Dias Toffoli destacou, em seu 
voto-vista, que seria extremamente relevante o reconhecimento da legitimidade do Ministério 
Público, sobretudo por não haver, na maioria dos Municípios, procuradoria de advocacia pública 
instituída. Asseverou, no ponto, que a Constituição Federal teria determinado a obrigatoriedade 
da advocacia pública federal e estadual, mas não a municipal, a qual poderia dar maiores 
condições para que os Municípios atuassem em juízo. Vencidos os Ministros Eros Grau, relator, e 
Cezar Peluso, Presidente, que desproviam o recurso, ao fundamento de que o Ministério Público 
não teria legitimidade para exigir, em ação civil pública, o que poderia vir a ser objeto de ação 
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popular (CF, art. 5º, LXXIII). RE 225777/MG, rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão 
Min. Dias Toffoli, 24.2.2011. (RE-225777) 
 
Informativo STF nº 617 – 21 a 25 fevereiro, 2011 
(topo) 

 

Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito. Legitimidade para a 
Causa.  Absolvição de pessoa física e condenação penal de pessoa jurídica. 

 

É possível a condenação de pessoa jurídica pela prática de crime ambiental, ainda que haja 
absolvição da pessoa física relativamente ao mesmo delito. Com base nesse entendimento, a 1ª 
Turma manteve decisão de turma recursal criminal que absolvera gerente administrativo 
financeiro, diante de sua falta de ingerência, da imputação da prática do crime de licenciamento 
de instalação de antena por pessoa jurídica sem autorização dos órgãos ambientais. Salientou-se 
que a conduta atribuída estaria contida no tipo penal previsto no art. 60 da Lei 9.605/98 
(“Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território 
nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou 
autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes: Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente”). Reputou-se que a Constituição respaldaria a cisão da responsabilidade das 
pessoas física e jurídica para efeito penal (“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as 
presentes e futuras gerações. ... § 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados”). RE 628582 AgR/RS rel. 
Min. Dias Toffoli, 6.9.2011. (RE-628582) 
 

Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito. Legitimidade para a 
Causa. Ação Civil Pública e Legitimidade do Ministério Público – 3 

 
A Turma resolveu questão de ordem no sentido de julgar prejudicado recurso extraordinário 
interposto contra acórdão de tribunal de justiça que reconhecera, de ofício, a ilegitimidade do 
Ministério Público para ajuizar ação civil pública em que pretendida a revisão de cláusulas de 
contratos de arrendamento mercantil que prevêem a correção das parcelas de acordo com a 
variação cambial do dólar — v. Informativo 405. Esclareceu-se que o parquet estadual, 
recorrente, confirmara a perda de objeto do presente recurso, em razão do trânsito em julgado 
de decisão mediante a qual se extinguira a ação civil pública originária devido à referida 
ilegitimidade ativa.  RE 401839 QO/SC, rel. Min. Marco Aurélio, 31.8.2010. (RE-401839) 

 
Informativo STF nº 598 – 30 de agosto a 03 de setembro, 2010  
(topo) 
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Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito. Legitimidade do 
Ministério Público: ação civil pública e pontuação em concurso público 
- 3 

 

O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública sobre direitos individuais 
homogêneos quando presente o interesse social. Essa a orientação da 1ª Turma que, em 
conclusão de julgamento e, por maioria, proveu recurso extraordinário no qual discutida a 
legitimidade ativa ad causam daquele órgão. No caso, Ministério Público estadual ajuizara ação 
civil pública em torno de certame para diversas categorias profissionais de determinada 
prefeitura, em que asseverara que a pontuação adotada privilegiaria candidatos os quais já 
integrariam o quadro da Administração Pública Municipal — v. Informativo 545. Salientou-se que 
a matéria cuidada na ação proposta teria a relevância exigida a justificar a legitimidade do 
Ministério Público estadual. Vencido o Min. Menezes Direito, que desprovia o recurso.  RE 
216443/MG, rel. orig. Min. Menezes Direito, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 
28.8.2012. (RE-216443) 
 
Informativo STF nº 677 – 27 a 31 de agosto, 2012 
(topo) 
 

 

Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito. Legitimidade para a 
Causa. Liminar em ação cautelar: recurso extraordinário não-admitido 
e desapropriação – 1  (Plenário) 

 

O Plenário retomou julgamento de agravo regimental interposto de decisão proferida pela Min. 
Ellen Gracie, que deferira pedido de medida liminar, em ação cautelar, da qual relatora, para 
suspender os efeitos de acórdãos de tribunal de justiça local, bem assim a imissão do ora 
agravante na posse do imóvel rural. O Estado-membro agravante alega que o tema central seria 
a ocorrência de preclusão, matéria processual infraconstitucional, não passível de análise no 
âmbito de extraordinário. Na espécie, encontra-se pendente de exame, nesta Corte, agravo de 
instrumento interposto de decisão que negara seguimento a recurso extraordinário dos 
proprietários do imóvel, ora agravados. Na sessão de 4.8.2011, a relatora propôs o referendo da 
cautelar por ela deferida e julgou prejudicado o regimental. Inicialmente, registrou entendimento 
no sentido de que a jurisdição cautelar do Supremo somente é iniciada com a admissão de 
recurso extraordinário, ou com o provimento de agravo de instrumento, no caso de juízo negativo 
de admissibilidade. Salientou que, entretanto, esta Corte tem suspendido, excepcionalmente, os 
efeitos de acórdão que sejam manifestamente contrários a sua jurisprudência e que provoquem 
efeitos de difícil ou impossível reversão. Em seguida, verificou que, num primeiro exame, o 
acórdão recorrido pareceria ter divergido da orientação do STF segundo a qual os Estados-
membros não possuiriam competência para efetuar desapropriações para reforma agrária, 
matéria situada na competência privativa da União, portanto, demonstrada a plausibilidade do 
pedido. Ademais, reputou patentemente comprovado o perigo da demora, haja vista prazo 
determinado judicialmente para desocupação do bem, além de notícia de data para se efetivar a 
imissão na posse. Ato contínuo, ressaltou que o juízo de origem consignara expressamente na 
sentença que o Estado-membro teria legitimidade ativa para propor a ação de desapropriação 
para reforma agrária. No ponto, observou que a questão processual poderia ser examinada na 
oportunidade do julgamento do recurso extraordinário. AC 2910 AgR-MC/RS, rel. Min. Ellen 
Gracie, 20.10.2011. (AC-2910)  
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Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 
 

Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito. Legitimidade para a 
Causa. Liminar em ação cautelar: recurso extraordinário não-admitido e 
desapropriação – 2  (Plenário) 

 
Nesta assentada, o Min. Dias Toffoli, em divergência, negou referendo à cautelar concedida. 
Entreviu que, na espécie, a solução mais adequada à discussão residiria no indeferimento da 
medida liminar, porquanto a primeira sentença, que extinguira o feito sem apreciação de mérito, 
fora reformada pelo tribunal de justiça gaúcho, que tratara da legitimidade do ente federado e 
determinara o prosseguimento da desapropriação, em pronunciamento transitado em julgado. 
Apontou que o recurso extraordinário decorreria da segunda sentença, posterior à mencionada, e 
que a divergência entre as partes, dentre outros aspectos, prosseguira quanto aos valores 
envolvidos na indenização. Anotou que a Corte a quo não mais se manifestara sobre a matéria da 
legitimidade por considerá-la preclusa. Além disso, explicitou que, no juízo de admissibilidade, o 
tribunal de justiça afirmara a ausência de prequestionamento, bem assim a inviabilidade do apelo 
extremo, em virtude de se restringir a temas, a rigor, infraconstitucionais. Sublinhou inexistir 
pronunciamento colegiado do Supremo, em face da atual Constituição, a respeito da competência 
da aludida unidade federativa para efetuar a desapropriação requerida nos autos e que apenas 1 
dos atos monocráticos, contrários à utilização pelo Estado-membro do instituto para fins de 
reforma agrária, transitara em julgado. Aduziu que esses entendimentos, no entanto, seriam 
irrelevantes para o deslinde da discussão, visto que se encontraria coberta pelo manto da coisa 
julgada. Portanto, não haveria que se falar em fumaça do bom direito a amparar a renovada 
pretensão dos agravados. Assim, em razão das escassas chances de êxito e da ausência de 
demonstração de viabilidade do recurso extraordinário, entendeu não ser cabível a liminar. 
Aludiu, por derradeiro, à jurisprudência do STF nesse sentido. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux. 
AC 2910 AgR-MC/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 20.10.2011. (AC-2910) 
 
Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 

 

Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito. Legitimidade para a 
Causa. Liminar em ação cautelar: recurso extraordinário não-admitido e 
desapropriação – 3  (Plenário) 

 

O Plenário retomou julgamento de agravo regimental interposto de decisão proferida pela Min. 
Ellen Gracie, que deferira pedido de medida liminar, em ação cautelar, da qual relatora, para 
suspender os efeitos de acórdãos de tribunal de justiça local, bem assim a imissão do ora 
agravante na posse do imóvel rural. O Estado-membro agravante alega que o tema central seria 
a ocorrência de preclusão, matéria processual infraconstitucional, não passível de análise no 
âmbito de extraordinário. Na espécie, encontra-se pendente de exame, nesta Corte, agravo de 
instrumento interposto de decisão que negara seguimento a recurso extraordinário dos 
proprietários do imóvel, ora agravados — v. Informativo 645. Nesta assentada, o Min. Luiz Fux, 
em voto-vista, acompanhou a relatora para referendar a cautelar por ela deferida e julgar 
prejudicado o regimental. Destacou que a questão não seria meramente formal, a envolver 
legitimatio ad causam. Seria, na verdade, material, a definir se o Estado-membro teria direito de 
desapropriar para o fim de estabelecimento e manutenção de colônias ou cooperativas de 
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povoamento e trabalho agrícola. Acrescentou haver duas leis que regulamentariam o tema: a LC 
76/93 e a Lei 8.629/93. Nesse sentido, salientou o art. 2º da aludida lei complementar (“A 
desapropriação de que trata esta lei Complementar é de competência privativa da União e será 
precedida de decreto declarando o imóvel de interesse social, para fins de reforma agrária”). 
Anotou que o dispositivo não citaria a forma de pagamento da indenização, mas apenas 
estabeleceria a competência para desapropriação para fins de reforma agrária como exclusiva da 
União. Frisou que, a partir do momento em que o imóvel fosse incorporado ao patrimônio 
público, aplicar-se-ia a Lei 8.629/93, que disciplina a distribuição de lotes. Sublinhou que o art. 
2º, § 1º, desse diploma, também não se referiria à forma de pagamento ao firmar a competência 
da União para a matéria (“§ 1º Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de 
reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social”). Assim, estaria claro 
que a competência para desapropriar para fins de reforma agrária seria da União, 
independentemente da forma de pagamento da justa indenização. Asseverou, por fim, haver 
precedentes da Corte a corroborar essa assertiva. Após, pediu vista dos autos a Min. Cármen 
Lúcia. AC 2910 AgR-MC/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 29.2.2012. (AC-2910) 

 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 

 
 

Itaipu Binacional e competência do STF – 1  (Plenário) 

 

O Plenário julgou parcialmente procedente reclamação proposta contra os juízos federais de Foz 
do Iguaçu/PR e Umuarama/PR que, em diversas ações civis originárias ajuizadas pelo Ministério 
Público Federal, assentavam inexistir interesse direto da ora reclamante, República do Paraguai, 
nas demandas, haja vista que a Itaipu Binacional possuiria personalidade jurídica própria. 
Consignavam, ainda, que, não sendo parte, nem havendo lide, a intervenção da reclamante 
somente poderia ser admitida em assistência simples, a não configurar, então, litígio entre Estado 
estrangeiro e a União, condição para que o processo tramitasse diretamente no Supremo. 
Aludiam ao fato de a personalidade jurídica da sociedade não se confundir com a dos sócios — 
República Federativa do Brasil e República do Paraguai. O Colegiado reconheceu a competência 
originária desta Corte [CF: “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 
guarda da Constituição, cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: ... e) o litígio entre 
Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o 
Território”] e determinou, ainda, a remessa imediata dos processos ao STF. 
Rcl 2937/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 15.12.2011. (Rcl-2937)  

Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

Itaipu Binacional e competência do STF – 2  (Plenário) 

 

Consignou-se que, embora a parte autora das ações fosse o parquet federal, seria inegável que 
este possuiria a natureza de órgão da União. Assinalou-se estar revelada a competência desta 
Corte porque seria possível concluir que a República do Paraguai teria interesses jurídicos a 
serem afetados se sobreviesse sentença condenatória. Ponderou-se que, a partir dos pedidos 
formulados pelo Ministério Público nas ações, fixar-se-ia o interesse do Estado estrangeiro. Após 
explicitá-los e da leitura de alguns artigos constantes do Tratado de Itaipu, acentuou-se que seria 
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pressuposto lógico de todos os pleitos do parquet a submissão da Binacional a regras do direito 
brasileiro atinentes ao exercício da atividade administrativa. Asseverou-se que a Itaipu possuiria 
posição peculiar no ordenamento pátrio, ainda a ser definitivamente assentada pelo Supremo. 
Acrescentou-se que, consoante o próprio acordo, a usina hidrelétrica poderia ser considerada um 
condomínio binacional instaurado sobre o transfronteiriço rio Paraná. Registrou-se óptica segundo 
a qual estaria submetida exclusivamente ao disposto no aludido tratado, sob a competência de 
mais de um Estado em situação de igualdade jurídica, a revelar que toda ingerência brasileira em 
seu regime jurídico violaria a soberania do Paraguai e, assim, surgiria o interesse na intervenção 
processual. Evidenciou-se que procedentes, ou não, os pedidos apresentados nas ações civis 
públicas afetariam prerrogativas reconhecidas à República do Paraguai no tocante à atividade da 
hidrelétrica, tendo em conta a dupla nacionalidade da pessoa jurídica e as previsões do tratado 
internacional. Dessa feita, pretensão de submetê-la integralmente ao direito brasileiro teria o 
condão de interferir nos interesses do país na atuação daquela sociedade. Rcl 2937/PR, rel. 
Min. Marco Aurélio, 15.12.2011. (Rcl-2937) 

Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

Itaipu Binacional e competência do STF – 3  (Plenário) 

 
O Min. Luiz Fux realçou que, a fortiori, o Ministério Público Federal seria a União em juízo e, no 
caso, contra um organismo internacional que teria um sentido mais lato do que se poderia 
imaginar. Pessoa jurídica internacional criada pelo Brasil/Paraguai, com fundamento de sua 
jurisdicidade num tratado internacional em que previsto o cumprimento de obrigações. Estas não 
poderiam ser superadas pela aplicação unilateral da legislação de um só dos Estados soberanos 
que participaram da empreitada. O Min. Ayres Britto acresceu que a Constituição referir-se-ia a 
empresas supranacionais no inciso V do art. 71 da CF, a propósito das competências do TCU. 
Aduziu que na expressão “supranacional” estaria embutida a binacionalidade, a trinacionalidade, a 
plurinacionalidade. Sublinhou que a competência judicante seria nitidamente do Supremo. 
Salientou que o Estado do Paraguai poderia sair prejudicado com eventuais decisões naquelas 
causas. Observou haver informação de que 98% da energia do Paraguai seria produzida pela 
hidrelétrica em questão. O Min. Gilmar Mendes aduziu que se o país é de bases continentais, 
como o Brasil, acabaria por necessitar celebrar um tratado para engendrar um ente binacional. 
Reputou que demanda decorrente desse tipo de conflito haveria de ser dirimida por esta Corte. 
Por fim, o Tribunal considerou improcedente o pedido relativamente a uma das ações civis 
públicas que tramita em Umuarama/PR, ajuizada por particulares. Esclareceu-se, no ponto, que 
não se configuraria a competência originária, haja vista não estar nela presente qualquer das 
pessoas jurídicas de direito público interno versadas no texto constitucional. Rcl 2937/PR, rel. 
Min. Marco Aurélio, 15.12.2011. (Rcl-2937) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 

 
 

Defensoria Pública e ação civil pública – 1 (Plenário) 

 
A Defensoria Pública tem legitimidade para propor ação civil pública, na defesa de interesses 
difusos, coletivos ou individuais homogêneos. Com base nessa orientação, o Plenário julgou 
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improcedente pedido formulado em ação direta ajuizada contra o art. 5º, II, da Lei 7.347/1985, 
alterada pela Lei 11.448/2007 (“Art. 5º - Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação 
cautelar: ... II - a Defensoria Pública”). De início, o Colegiado, por maioria, reconheceu 
preenchidos os requisitos de pertinência temática e de legitimidade ativa da Associação Nacional 
dos Membros do Ministério Público – Conamp para propor a presente ação. O Estatuto da Conamp 
preveria a legitimidade para ajuizamento de ação de controle abstrato perante o STF, 
especificamente naquilo que dissesse respeito às atribuições da própria instituição. Vencido, no 
ponto, o Ministro Marco Aurélio. Apontava haver pertinência temática se se tratasse não da ação 
civil pública, mas da ação penal pública incondicionada. Asseverava não haver direito específico, 
peculiar e exclusivo dos representados e, por isso, estaria ausente de pertinência temática. Não 
estendia, às associações, a legitimação universal. Também por maioria, o Tribunal rejeitou 
preliminar de prejudicialidade da ação. Para o Colegiado, o que se pusera em discussão fora a 
própria lei da ação civil pública com consequências para as atribuições dos agentes indicados, e 
não a Lei da Defensoria. Em outras palavras, estaria em discussão a própria concepção do que 
seria ação civil pública, do que resultaria a desnecessidade de aditamento da petição inicial. 
Embora a norma constitucional tida por contrariada tivesse nova redação, a alteração do 
parâmetro do controle de constitucionalidade não teria sido substancial a ponto de obstar a 
atuação jurisdicional do STF. Seria importante apreciar a questão constitucional posta em 
apreciação, porque significaria delinear o modelo constitucional de acesso à justiça, além de se 
delimitar as atribuições da Defensoria Pública, instituição essencial à construção do Estado 
Democrático de Direito. A jurisprudência clássica do STF exigiria a emenda à inicial, porém, a 
questão jurídica continuaria em aberto. Além do mais, o interesse público em sanar a questão 
sobrepujaria o formalismo de se exigir petição a emendar a inicial. As normas posteriores não 
alteraram, mas confirmaram o tema ora questionado. Vencido, no ponto, o Ministro Teori 
Zavascki, que julgava prejudicada a ação. Destacava que o inciso II do art. 5º da Lei 7.347/1985 
teria sido revogado pela superveniente LC 132/2009, que dera outro tratamento ao tema. De nada 
adiantaria fazer juízo sobre a inconstitucionalidade desse dispositivo se não fosse feito juízo 
semelhante aos demais dispositivos da superveniente LC 80/1994, com as modificações da LC 
132/2009. Assim, sem emenda à petição inicial para nela incluir esses dispositivos, a presente 
ação direta estaria prejudicada.  ADI 3943/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 6 e 7.5.2015. (ADI-
3943) 
 
Informativo STF nº 784 – 4 a 8 de maio, 2015  
(topo) 
 
 

Defensoria Pública e ação civil pública – 2 (Plenário) 

 
No mérito, o Plenário assentou que a discussão sobre a validade da norma que reconhecera a 
legitimidade da Defensoria Pública para ajuizar ação civil pública, em típica tutela dos direitos 
transindividuais e individuais homogêneos, ultrapassaria os interesses de ordem subjetiva e teria 
fundamento em definições de natureza constitucional-processual, afetos à tutela dos cidadãos 
social e economicamente menos favorecidos da sociedade. Ao aprovar a EC 80/2014, o 
constituinte derivado fizera constar o papel relevante da Defensoria Pública (“Art. 134. A 
Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a 
orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na 
forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal”). Em Estado marcado por inegáveis e 
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graves desníveis sociais e pela concentração de renda, uma das grandes barreiras para a 
implementação da democracia e da cidadania ainda seria o efetivo acesso à Justiça. Além disso, 
em Estado no qual as relações jurídicas importariam em danos patrimoniais e morais de massa por 
causa do desrespeito aos direitos de conjuntos de indivíduos que, consciente ou 
inconscientemente, experimentariam viver, o dever de promover políticas públicas tendentes a 
reduzir ou suprimir essas enormes diferenças passaria pela operacionalização de instrumentos que 
atendessem com eficiência às necessidades dos seus cidadãos. A interpretação sugerida pela 
autora desta ação tolheria, sem razões de ordem jurídica, a possibilidade de utilização de 
importante instrumento processual — a ação civil pública — capaz de garantir a efetividade de 
direitos fundamentais de pobres e ricos a partir de iniciativa processual da Defensoria Pública. Não 
se estaria a afirmar a desnecessidade de a Defensoria Pública observar o preceito do art. 5º, 
LXXIV, da CF, reiterado no art. 134 — antes e depois da EC 80/2014. No exercício de sua 
atribuição constitucional, seria necessário averiguar a compatibilidade dos interesses e direitos que 
a instituição protege com os possíveis beneficiários de quaisquer das ações ajuizadas, mesmo em 
ação civil pública. Condicionar a atuação da Defensoria Pública à comprovação prévia da pobreza 
do público-alvo diante de situação justificadora do ajuizamento de ação civil pública — conforme 
determina a Lei 7.347/1985 — não seria condizente com princípios e regras norteadores dessa 
instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, menos ainda com a norma do 
art. 3º da CF. Se não fosse suficiente a ausência de vedação constitucional da atuação da 
Defensoria Pública na tutela coletiva de direitos, inexistiria também, na Constituição, norma a 
assegurar exclusividade, em favor do Ministério Público, para o ajuizamento de ação civil pública. 
Por fim, a ausência de demonstração de conflitos de ordem objetiva decorrente da atuação dessas 
duas instituições igualmente essenciais à justiça — Defensoria Pública e Ministério Público — 
demonstraria inexistir prejuízo institucional para a segunda, menos ainda para os integrantes da 
Associação autora.  ADI 3943/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 6 e 7.5.2015. (ADI-3943) 
 
Informativo STF nº 784 – 4 a 8 de maio, 2015  
(topo) 

 

Magistratura. CNJ: PAD e punição de magistrado – 1  (Plenário) 

 
Em conclusão, o Plenário denegou mandado de segurança impetrado por juíza de direito 
contra decisão proferida pelo CNJ, que instaurara Processo Administrativo Disciplinar - PAD 
contra ela, a despeito de a Corte local, à qual vinculada, haver determinado a não 
instauração de procedimento. A impetrante sustentava nulidade do ato impugnado, visto 
que: a) o CNJ somente teria competência para rever decisões proferidas ao término de PAD; 
b) não haveria demonstração de que o tribunal de justiça teria agido em contrariedade às 
provas contidas em sindicância levada a termo pela corregedoria estadual; c) os fundamentos 
defensivos apresentados perante o CNJ não teriam sido apreciados; e d) a sessão em que 
proferido o ato fora presidida por integrante do STJ, em suposta afronta ao art. 103-B da CF. 
Preliminarmente, por maioria, decidiu-se não ser necessário que as sessões do CNJ fossem 
presididas por Ministro do STF. Destacou-se que, embora o art. 103-B, § 1º, da CF, 
prescrevesse que o “Conselho será presidido pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal”, o 
inciso I do mesmo dispositivo reservaria apenas um assento do CNJ para membro do 
Supremo. Assim, a previsão constitucional de apenas um Ministro do STF, considerado o 
caráter ordinário e previsível de eventuais afastamentos temporários em qualquer órgão 
colegiado, infirmaria a interpretação de que, em toda e qualquer oportunidade, as sessões do 
CNJ devessem necessariamente ser presididas por Ministro desta Corte. Ademais, como o 
Vice-Presidente do Supremo, que em tese poderia substituir o Presidente em eventual 
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ausência, teria outras atribuições, não seria razoável interpretar a Constituição de modo a 
condicionar a atuação do CNJ à criação de cronograma voltado a garantir que mais um 
Ministro da Corte ficasse de prontidão, em prejuízo de suas obrigações constitucionais 
principais. Afirmou-se que posição contrária levaria à paralisação do colegiado do CNJ. O Min. 
Luiz Fux consignou decisão da Corte na qual se deliberara não haver nulidade quando sessão 
do CNJ fosse presidida pelo Corregedor-Geral de Justiça, desde que a assentada tivesse sido 
realizada antes da vigência da EC 61/2009, ou seja, anteriormente a 12.11.2009, como no 
caso dos presentes autos. Vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio, que 
acolhiam a preliminar. O Min. Marco Aurélio observava que a EC 61/2009 teria apenas 
explicitado o que já contido na ordem jurídica, ou seja, a substituição do Presidente do CNJ 
pelo Vice-Presidente do STF. O Min. Ricardo Lewandowski ressalvava que, por motivos de 
segurança jurídica, dever-se-ia preservar as decisões tomadas no passado.  MS 28102/DF, 
rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.6.2012. (MS-28102)  
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Magistratura. CNJ: PAD e punição de magistrado – 2  (Plenário) 

 
No mérito, reportou-se ao que discutido na sessão de 2.6.2011. Considerou-se não haver 
cisão ontológica ou compartimentalização entre o PAD e a respectiva sindicância precedente. 
Afirmou-se que o resultado da sindicância integraria a motivação do ato de instauração do 
PAD ou sinalizaria a inércia do órgão correcional. Portanto, a competência para controlar a 
validade da tramitação e do resultado do PAD também incluiria o controle de sua motivação, 
em outras palavras, da sindicância e de seu resultado. Ademais, se o CNJ somente pudesse 
examinar os processos disciplinares efetivamente instaurados, sua função seria reduzida à de 
órgão revisor de decisões desfavoráveis a magistrados, pois a decisão negativa de 
instauração de PAD pelos tribunais teria eficácia bloqueadora de qualquer iniciativa do CNJ. 
Reafirmou-se que o entendimento pela instauração de PAD no âmbito das corregedorias 
locais não seria pressuposto necessário, pelo CNJ, do exercício da competência para rever, de 
ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais 
julgados há menos de um ano. Reputou-se inexistente a alegada violação à legalidade, 
consistente na ausência de autorização específica no RICNJ para determinar a instauração de 
processo disciplinar. Salientou-se que esse diploma deveria limitar-se a regulamentar a 
estrutura administrativa e o trâmite interno necessário ao exercício das atribuições 
outorgadas pela Constituição. Assim, o RICNJ não poderia aumentar a competência 
constitucional, nem reduzi-la. Declarou-se que o CNJ teria o poder-dever de exercer o 
controle externo da atividade administrativa dos tribunais, sem que se permitisse ao órgão 
dispor de seus encargos. Frisou-se decorrer dessa indisponibilidade e da regra da legalidade 
que o órgão não poderia ser impedido de rever pronunciamentos administrativos contrários à 
abertura de PAD. Além disso, inexistiria autodeterminação do órgão para imunizar decisões 
de rejeição de início de PAD. Do contrário, em regra, o CNJ atuaria precipuamente em 
processos nos quais houvesse decisão desfavorável ao magistrado. No tocante aos 
argumentos defensivos aduzidos perante o CNJ, sublinhou-se que o atendimento do pleito 
dependeria de ampla instrução probatória, incabível na via eleita. Acresceu-se que a decisão 
proferida pelo CNJ estaria fundamentada, ainda que com ela não concordasse a impetrante. 
MS 28102/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.6.2012. (MS-28102) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
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(topo) 
 

Magistratura. CNJ: PAD e punição de magistrado – 3  (Plenário) 

  
Ato contínuo, o Plenário, por maioria, concedeu parcialmente mandado de segurança, 
impetrado pela mesma magistrada referente ao MS 28102/DF, para cassar decisão do CNJ, 
proferida no PAD tratado no caso anterior, que lhe impusera aposentadoria compulsória. 
Determinou-se que outra decisão fosse prolatada, afastada a reprimenda imposta e a 
possibilidade de vir a ser novamente implementada. Na espécie, imputara-se à juíza a prática 
de infrações aos deveres funcionais da magistratura, consistentes na manutenção de prisão 
em flagrante de menor, do sexo feminino, em carceragem ocupada por detentos do sexo 
masculino; bem como na utilização de documento ideologicamente falso com o fim de 
justificar a omissão perpetrada. Assinalou-se que o CNJ decidira pela punição da impetrante 
com base em três argumentos: a) ao examinar o auto de prisão em flagrante, a magistrada 
sabia, ou deveria saber, que o lugar de custódia da menor a colocaria em situação de risco. 
Entretanto, não tomara nenhuma providência acauteladora; b) ao receber o ofício da 
autoridade policial sobre a questão, ela deveria ter tentado solucionar a situação lesiva 
imediatamente; e c) ao ficar ciente da ampla comoção social decorrente de sua desídia, a 
juíza teria fraudado documentação com o objetivo de comprovar a tomada imediata de 
providências. Asseverou-se inexistir imunidade absoluta aos titulares do ofício jurisdicional. 
Os juízes, como agentes públicos, responderiam por violações a que dessem causa, na 
medida da culpa caracterizadora das respectivas condutas. Registrou-se que a impetrante 
interpretara mal as condições locais ao ignorar a possibilidade de a menor ter por destino a 
carceragem em que recolhida. Presumir-se-ia, também, que a precária situação das celas 
locais fosse foco de inúmeras violações de direitos, não apenas contra menores e mulheres, 
mas contra qualquer custodiado.  MS 28816/DF, rel. orig. Min. Joaquim Barbosa, red. 
p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 14.6.2012. (MS-28816) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Magistratura. CNJ: PAD e punição de magistrado – 4  (Plenário) 

 
Aludiu-se, entretanto, que o auto de prisão em flagrante não indicaria o local de custódia, 
informação que existiria de modo indireto na nota de comunicação à família do preso ou à 
pessoa por este indicada. Ademais, os outros documentos que instruiriam aquele auto não 
indicariam qualquer situação de risco para os prisioneiros. Apontou-se que o CNJ teria partido 
de presunção sem amparo no acervo instrutório inicial, referente à prisão em flagrante. 
Advertiu-se que, para sustentar a presunção de ciência do local de encarceramento e de suas 
condições por parte da impetrante, a decisão impugnada invocara sua experiência geral e 
uma inspeção local feita poucos dias antes das violações perpetradas contra a menor. 
Enfatizou-se que a magistrada argumentara que seu relatório — sobre as condições da 
carceragem — e manifestação do conselho tutelar atestariam a precariedade da situação e a 
possibilidade de segregação rudimentar de alguns presos em corredor adaptado, portanto 
ambiente diverso das celas, o que tornaria o local apto ao isolamento de pessoas de sexos 
diferentes. Articulou-se que, por maior que fosse a experiência geral e a acuidade técnica da 
juíza, isso seria insuficiente para afastar a possibilidade de erro. Comentou-se que caberia, 
em princípio, ao juiz responsável certificar a situação e notificar as autoridades competentes 
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para as providências cabíveis. Porém, o magistrado não teria competência para substituir-se 
ao Executivo ou ao Legislativo e determinar, de ofício, a construção de novos 
estabelecimentos penais ou a realização de obras e serviços destinados a adequar os 
existentes à LEP. Assim, desprovido de ferramentas executivas, o juiz operaria a partir de 
quadros de escassez de recursos e abundância de necessidades. Portanto, o CNJ não poderia 
ter presumido ser possível à impetrante tomar atitudes próprias do Executivo. Sua parcela de 
culpa na proteção que o Estado deveria à integridade da menor, em relação ao juízo primeiro 
feito no momento da homologação do flagrante, teria sido exacerbada. MS 28816/DF, rel. 
orig. Min. Joaquim Barbosa, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 14.6.2012. (MS-
28816) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Magistratura. CNJ: PAD e punição de magistrado – 5  (Plenário) 

 
Deduziu-se, ainda em relação ao ato confirmatório da prisão em flagrante, que o CNJ teria 
excedido sua competência administrativa, ao realizar juízo de valor e de validade sobre ato 
jurisdicional. Discorreu-se que, ao homologar o flagrante, a autoridade judicial poderia 
examinar questões jurídicas incidentais relativas à custódia do preso, exame este que não 
seria extensão da atividade administrativa de polícia do Estado, pois o juiz não seria órgão de 
controle interno da administração. A decisão judicial a estabelecer local específico para 
acautelamento de preso provisório somente poderia ser revista pelo órgão jurisdicional 
competente. Desse modo, ao aplicar penalidade à impetrante com base em definição 
equivocada quanto ao local de encarceramento da menor, o CNJ teria invadido campo de 
competência reservado com exclusividade às autoridades judiciárias. Ressurtiu-se que a 
ofensa aos direitos da menor decorrera de condutas sucessivas de todos os agentes estatais 
envolvidos. A circunstância de os policiais terem o dever e a possibilidade real de impedir as 
sevícias seria suficiente para afastar a responsabilidade das demais autoridades envolvidas no 
caso. MS 28816/DF, rel. orig. Min. Joaquim Barbosa, red. p/ o acórdão Min. Marco 
Aurélio, 14.6.2012. (MS-28816) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Magistratura. CNJ: PAD e punição de magistrado – 6  (Plenário) 

 
Estatuiu-se que, no tocante à imputação de falsidade ideológica, o CNJ não poderia aplicar, 
de igual modo, a pena de aposentadoria compulsória, que seria desproporcional, mas deveria 
impor outra reprimenda, de menor gravidade. Assim, impenderia inaugurar novo PAD, 
expungida a imputação alusiva à custódia em prisão masculina. Esclareceu-se que a 
aposentadoria estaria definitivamente afastada porque ela só seria compatível com o fato 
cujo fundamento fora excluído. Vencidos os Ministros Joaquim Barbosa, relator, Cármen Lúcia 
e Dias Toffoli. O relator, acompanhado pela Min. Cármen Lúcia, cassava apenas o primeiro 
fundamento da decisão do CNJ que determinara a aposentadoria compulsória, relativo à 
custódia em prisão masculina. Não alterava, entretanto, o segundo, alusivo à falsidade 
ideológica, por impossibilidade de fazê-lo em mandado de segurança. Assim, a questão 
deveria ser remetida novamente ao CNJ, para recalibrar a pena. O Min. Dias Toffoli, por sua 
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vez, concedia totalmente a ordem, para cassar a reprimenda imposta à magistrada. No 
tocante ao ofício subscrito com data incorreta, mencionava que o fato seria irrelevante, pois 
impenderia saber apenas a data em que produzidos seus efeitos. A Min. Rosa Weber, em 
razão de não haver participado da sessão em que realizada sustentação oral (2.6.2011), por 
não integrar a Corte à época, não participou do julgamento (RISTF, art. 134, § 2º). MS 
28816/DF, rel. orig. Min. Joaquim Barbosa, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 
14.6.2012. (MS-28816) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 

 

Mandado de segurança e prazo decadencial - 1 
 

O termo inicial para impetração de mandado de segurança a fim de impugnar critérios de 
aprovação e de classificação de concurso público conta-se do momento em que a cláusula do 
edital causar prejuízo ao candidato. Com base nesse entendimento, a 2ª Turma, ao superar 
preliminar de decadência, conheceu de recurso ordinário em mandado de segurança, mas o 
desproveu no mérito. Na espécie, o ora recorrente, apesar de aprovado na primeira fase de 
certame, não fora convocado para realizar as etapas conseguintes, porquanto não lograra 
classificação necessária para tanto. Obtivera, então, provimento judicial cautelar, que lhe 
permitira participar das provas, de sorte que se classificara dentro do número de vagas deduzidas 
no edital. Entretanto, posteriormente, a liminar fora cassada, ao fundamento de decadência da 
impetração, o que o excluíra do certame. O recorrente alegava que o edital teria violado os 
princípios da legalidade e da igualdade ao dispor que apenas os classificados dentro do dobro do 
número de vagas previstas persistiriam no concurso. A autoridade coatora, a seu turno, suscitava 
decadência do direito de impetração, uma vez que o prazo para questionar cláusula editalícia 
teria se dado com a publicação do edital de abertura do concurso na imprensa oficial, e não da 
data do ato lesivo ao candidato. RMS 23586/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 25.10.2011. 
(RMS-23586) 

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Mandado de segurança e prazo decadencial - 2 

 
No mérito, consignou-se que a concessão de liminar mandamental não seria suficiente para 
garantir, em definitivo, nomeação e posse em cargo público. Asseverou-se que a regra restritiva, 
conquanto não eliminasse o candidato pelo desempenho inferior ao exigido, coadunar-se-ia 
perfeitamente com a razão de existir do processo seletivo e com a Constituição. Isso porque 
determinaria a contratação dos melhores candidatos ao obstaculizar a participação daqueles que 
não se encontrassem entre os melhores classificados, de acordo com a previsão numérica pré-
estabelecida no edital. Igualmente, aduziu-se que este tipo de disposição editalícia não malferiria 
o princípio da isonomia, visto que estabeleceria padrão distintivo razoável, baseado no 
desempenho de cada participante nas fases anteriores do exame, de modo que os diferenciaria 
segundo critérios meritórios. Por fim, sublinhou-se que a “regra de afunilamento” seria 
comumente adotada pela Administração, tendo em vista a necessidade prática de planejar, 
organizar e desenvolver os certames públicos com quantidade minimamente razoável de 
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candidatos nas fases mais avançadas, porque geralmente mais dispendiosas. RMS 23586/DF, 
rel. Min. Gilmar Mendes, 25.10.2011. (RMS-23586) 
 
Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Ministério Público: Ação Civil Pública e Saneamento 

 
É consentâneo com a ordem jurídica o Ministério Público ajuizar ação civil pública visando ao 
tratamento de esgoto a ser jogado em águas fluviais. Com base nesse entendimento, a Turma 
proveu recurso extraordinário, interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, para 
afastar a extinção declarada do feito e determinar o julgamento do tema de fundo veiculado na 
apelação do Município de Sorocaba, pronunciando-se o Órgão quanto à remessa obrigatória. 
Frisou-se que não caberia, no caso, cogitar-se da impossibilidade jurídica do pedido e da extinção 
do processo sem julgamento do mérito. RE 254764/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 24.8.2010. (RE-
254764) 
 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 

 

Ministério Público. Mandado de segurança e direito individual de 
membro do Ministério Público 

 

O Ministério Público não tem legitimidade para defender direito subjetivo, disponível e 
individual de seus membros. Com base nesse entendimento, a 2ª Turma desproveu agravo 
regimental interposto de decisão do Min. Ricardo Lewandowski que, em decisão monocrática 
da qual relator, extinguira o mandamus sem julgamento de mérito. No caso, o Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul impetrara mandado de segurança contra ato do 
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, que restringira a percepção de gratificação 
por membros que compusessem órgãos colegiados. Reputou-se que a legitimidade do 
parquet para impetração de writ restringir-se-ia à defesa de sua atuação funcional e a de 
suas atribuições institucionais. MS 30717 AgR/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
27.9.2011. (MS-30717) 
 
Informativo STF nº 642 – 26 a 30 de setembro, 2011  
(topo) 

 

Suspensão do processo. Comunicação e pedido de desentranhamento 
 

A 2ª Turma acolheu proposta da Ministra Cármen Lúcia para afetar ao Plenário julgamento de 
embargos declaratórios em sede de comunicação. Na espécie, questiona-se decisão monocrática do 
Ministro Gilmar Mendes, que negara seguimento a petição do comunicante em virtude da 
inadmissibilidade da via. Na referida petição, o comunicante impugna despacho de 
desentranhamento de peça proferido pelo Ministro Luiz Fux e o resultado do julgamento da 1ª 
Turma desta Corte nos autos do AI 845223/SP (DJe de 27.4.2012). A Turma ponderou que, apesar 
do volume de processos a serem apreciados pelo Plenário, seria ele o órgão competente para 
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examinar questão a ela submetida, a envolver decisão da 1ª Turma.  Cm 58 ED/DF, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 8.10.2013. (Cm-58) 
 
Informativo STF nº 723 – 7 a 11 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Suspensão do processo. Comunicação e pedido de desentranhamento 
– 2  (Plenário) 

 

O Plenário negou provimento a agravo regimental em comunicação, afetado pela 2ª Turma, para 
manter a decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos. Na espécie, o comunicante 
impugnava despacho de desentranhamento de peça proferido pelo Ministro Luiz Fux e o resultado 
do julgamento da 1ª Turma desta Corte nos autos do AI 845223/SP (DJe de 27.4.2012) — v. 
Informativo 723. Na decisão recorrida, o Ministro Gilmar Mendes, relator, negara seguimento à 
petição do comunicante em virtude da inadmissibilidade da via. Aduzira, à época, que a decisão da 
1ª Turma já teria transitado em julgado. Em preliminar, o Tribunal, por maioria, recebeu os 
embargos de declaração como agravo regimental. Vencido o Ministro Marco Aurélio na conversão e 
no conhecimento. Afirmava não se poder conhecer da pretensão do peticionário porque diria 
respeito a pronunciamento que transitara em julgado. No mérito, a Corte reiterou o abuso no 
direito de recorrer e peticionar. O Ministro Marco Aurélio pontuou que, conhecido o agravo 
regimental, acompanharia o relator.  Cm 58 ED/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.10.2013. 
(Cm-58) 
 

Informativo STF nº 724 – 14 a 18 de outubro, 2013 
(topo) 
 

TCU: repactuação de termos contratados, limites de atuação e via 
processual adequada – 1   

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de mandado de segurança no qual se postula anular decisão do 
TCU que condenara a empresa impetrante, solidariamente, à devolução de valores ao erário, 
apurados a título de sobrepreço. Segundo aquela Corte de Contas, teria havido superfaturamento 
de preços, constatado em aditamentos contratuais celebrados entre o Departamento de Estradas 
e Rodagens - DNER de determinado estado-membro e a impetrante (construtora). Os referidos 
contratos destinavam-se a obras em rodovia que tiveram o aporte de recursos federais oriundos 
de convênios firmados com o extinto Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER. 
Com o intuito de cumprir determinação do TCU, o ente federado tentara repactuar os termos do 
contrato, o que não fora aceito. Diante da negativa da empresa contratada, o estado teria 
rescindido o instrumento contratual e seus aditivos, com base no art. 78, VII, da Lei 8.666/93. 
Esse fato dera origem à tomada de contas especial, perante o TCU, objeto da presente 
impetração. Na espécie, alegava-se: a) participação regular no processo licitatório, abarcado pelo 
Decreto-Lei 2.300/86, e cumprimento das especificações do edital, inclusive quanto ao preço dos 
serviços a serem executados; b) incompetência do TCU para promover alteração retroativa e 
unilateral dos preços, a modificar cláusulas econômico-financeiras de contrato; c) necessidade de 
preservação dos direitos adquiridos ou dos efeitos consolidados desses contratos e aditivos, no 
que se refere aos serviços já executados, ainda que o TCU pudesse anular contrato ou aditivos 
firmados com a impetrante e fixar novos preços; e d) violação ao devido processo legal por não 
terem sido considerados os elementos técnicos favoráveis à impetrante, somado ao indeferimento 
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de produção de prova pericial por parte da empresa.  MS 29599/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 
7.5.2013. (MS-29599) 

Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

TCU: repactuação de termos contratados, limites de atuação e via 
processual adequada – 2   

 
O Min. Dias Toffoli, relator, denegou a ordem, no que foi acompanhado pelo Min. Luiz Fux. De 
início, o Relator destacou que a impetrante não fora condenada a restituir valores recebidos em 
razão da execução de contrato, tampouco se trataria de modificação de cláusulas econômico-
financeiras. Ela teria sido condenada a devolver aos cofres públicos a diferença de valores 
superfaturados apontados pelo TCU. Ressurtiu que o núcleo das prerrogativas do TCU no exame 
de atos e negócios administrativos estaria contido no inciso IX do art. 71 da CF (“Art. 71. O 
controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de 
Contas da União, ao qual compete: ... IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade”). Asseverou que 
as atribuições daquela Corte de Contas abrangeriam a fixação de prazo ao órgão ou à entidade a 
fim de que adotasse providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada 
ilegalidade. Julgou ser legítima a condenação da impetrante ao ressarcimento do dano causado 
ao erário, bem como a sua consequente inscrição no CADIN, no caso de inadimplemento, nos 
termos da Lei 8.443/92.  MS 29599/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 7.5.2013. (MS-29599) 

Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

TCU: repactuação de termos contratados, limites de atuação e via 
processual adequada – 3   

 
Ressaltou que, ante o estreito limite da ação mandamental, extrair-se-ia dos autos que a 
impugnação padeceria de liquidez necessária, uma vez que demandaria análise pericial e 
verificação dos preços, dados e tabelas apresentados; em suma, revolvimento de fatos e provas. 
Frisou não prosperar a alegação de afronta ao princípio do devido processo legal, porque a 
impetrante teria participado, de forma efetiva, tanto do processo de denúncia, como da tomada 
de contas especial, com apresentação de defesa e interposição dos respectivos recursos. Por fim, 
aduziu que o mandado de segurança não seria a via adequada para impor ao TCU a análise de 
elementos técnicos ou o deferimento de requerimento de produção de prova pericial. 
Reconheceu, entretanto, a possibilidade da impetrante de buscar seus direitos pelas vias 
ordinárias, passível de obter, inclusive, antecipação de tutela, oportunidade em que seriam 
discutidos dados técnicos. O Min. Luiz Fux ponderou que a Constituição estabeleceria a 
competência do TCU e traria as sanções (“Art. 71 ... VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de 
ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, 
entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário”)àqueles que agissem 
com ilegalidade nas contas públicas, a fazer valer os preceitos de seu art. 37.  MS 29599/DF, 
rel. Min. Dias Toffoli, 7.5.2013. (MS-29599) 

Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=29599&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=29599&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo705.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo705.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=29599&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo705.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo705.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=29599&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=29599&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo705.htm


 

Data da atualização: 10.02.2017       página 18 de 19 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

(topo) 
 

TCU: repactuação de termos contratados, limites de atuação e via 
processual adequada – 4   

 
Em divergência, o Min. Marco Aurélio concedeu a ordem. Sublinhou a importância do tema, 
porquanto se trataria de definir os limites de atuação do TCU. Observou que o TCU, a agir como 
órgão auxiliar no campo administrativo do Congresso Nacional, não poderia sustar contratos e 
sim comunicar àquele órgão legislativo (CF: “Art. 71. ... § 1º. No caso de contrato, o ato de 
sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao 
Poder Executivo as medidas cabíveis”). Enfatizou seu estranhamento quanto ao fato do TCU 
condenar pessoa jurídica de direito privado e essa condenação encerrar título executivo sem que 
houvesse, à exaustão, o direito de defesa. Realçou que, constatada a irregularidade, o âmbito de 
alcance do TCU consistiria em extrair cópias e encaminhá-las à AGU, para as medidas cabíveis. 
Sinalizou que a interpretação sistemática da Constituição reconheceria o TCU como órgão 
estritamente administrativo, não incluído no Poder Judiciário. O campo de atuação da Corte de 
Contas limitar-se-ia, quanto aos contratos, à Administração Pública. Após, pediu vista a Min. Rosa 
Weber.  MS 29599/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 7.5.2013. (MS-29599) 
 
Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 

 

Violação de comunicação telegráfica, radioelétrica ou telefônica. 
Interceptação telefônica e investigação preliminar 

 

A 2ª Turma concedeu habeas corpus impetrado em favor de denunciado por crime contra a 
ordem tributária (Lei 8.137/90, art.3º, II), assim como por violação do dever funcional e 
prevaricação (CP, art.325, §1º, II, c/c art. 319) — com o fim de se declarar a ilicitude de provas 
produzidas em interceptações telefônicas, ante a ilegalidade das autorizações e a nulidade das 
decisões judiciais que as decretaram amparadas apenas em denúncia anônima, sem investigação 
prelminar. Além disso, determinou a juízo federal de piso examinar as implicações da nulidade 
dessas interceptações nas demais provas dos autos. Na espécie, a autorização das interceptações 
deflagrara-se a partir de documento apócrifo recebido por membro do Ministério Público. Este 
confirmara com delegado da Receita Federal os dados de identificação de determinada empresa e 
do ora paciente, auditor fiscal daquele órgão. Em seguida, solicitara a interceptação, sem, no 
entanto, proceder a investigação prévia. Ressaltou-se, no ponto, ausência de investigação 
preliminar. Apontou-se que a interceptação deveria ter sido acionada após verificação da 
ocorrência de indícios e da impossibilidade de se produzir provas por outros meios.  HC 
108147/PR, rel. Min. Cármen Lúcia, 11.12.2012. (HC-108147) 
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